LEI Nº 676, de 19 de fevereiro de 2003.

Autoriza o Executivo Municipal a firmar convênio com o Centro de Estudos Ortopédicos de Passo Fundo  - RS.





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal, consoante estabelecem os artigos  35, inc. XIII e 61, inc.  XV, da Lei Orgânica do Município de Estação, autorizado a firmar convênio com o Centro de Estudos Ortopédicos de Passo Fundo - Pronto-Socorro de Fraturas,   entidade de fins filantrópicos, declarada de utilidade pública federal e municipal, CNPJ nº 92.406248/0001-175, situada na cidade de Passo Fundo - RS.





Parágrafo único - Através do presente convênio a entidade concederá aos usuários do Município, desconto sobre o valor das consultas médicas nas áreas de ortopedia e traumatologia, efetuadas no Pronto-Socorro de Fraturas.

 



Art. 2º - A consulta médica, com o respectivo desconto, será  cobrada pela entidade  diretamente do usuário, mediante  apresentação da autorização para consulta expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, e fica fixada em R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 3º - O desconto concedido pela entidade incidirá exclusivamente sobre o valor das consultas médicas, não se estendendo aos procedimentos de caráter ambulatorial e exames de RAIOS - X, os quais seguirão os valores constantes da tabela da entidade.





Art. 4º - A identificação dos usuários  será efetuada  com a apresentação da Cédula de Identidade ou outro documento hábil a identificá-los e a autorização expedida pela Secretaria  Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.





Art. 5º -  O convênio ora autorizado  terá vigência a partir da data de sua assinatura, até 31.12.2003, podendo ser prorrogado por doze meses, se for do interesse das partes.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 19 de fevereiro de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

Parte integrante da Lei nº 676, de 19 de fevereiro de 2003.

TERMO DE CONVÊNIO

Pelo presente Termo de Convênio, consoante dispõem os artigos 35, inc. XIII e 61, inc. XV, da Lei Orgânica do Município de Estação, as partes a seguir qualificadas, de um lado o MUNICÍPIO DE ESTAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com inscrição no CNPJ sob o nº 92.406.248/0001-75, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, nº 95, na cidade de Estação - RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr.  José Carlos Tonin, brasileiro, casado, portador do CIC/MF sob nº 006.351.970-49, residente e domiciliado  na Rua Santa Teresinha, nº 63, nesta cidade, de ora em diante denominado Município, e de outro lado o CENTRO DE ESTUDOS ORTOPÉDICOS DE PASSO FUNDO, entidade de fins filantrópicos, com inscrição no CNPJ sob nº 90.781.295/0001-73, com sede na Rua Paissandu, nº 928, Centro, na cidade de Passo Fundo - RS, neste ato representado por  ....................., .................., ..............., portador do CIC/MF sob nº  ...................., residente e domiciliado na cidade de Passo Fundo - RS, a seguir denominada  Convenente,  devidamente autorizados pela Lei Municipal nº .........., ajustam as seguintes cláusulas e condições:

1. O presente convênio tem por objeto a concessão, pela  Convenente, de desconto sobre o valor das consultas médicas nas áreas de ortopedia e traumatologia, realizadas junto ao Pronto-Socorro de Fraturas. 

2.   A consulta médica, com o respectivo desconto, será  cobrada pela Convenente diretamente do usuário, mediante apresentação da autorização  para consulta expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, e fica fixada em R$ 50,00 (cinqüenta reais).

3. A identificação dos usuários  será efetuada  com a apresentação da Cédula de identidade ou outro documento hábil a identificá-los e a autorização expedida pelo Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.


4. O desconto concedido pela Convenente incidirá exclusivamente sobre o valor das consultas médicas, não se estendendo aos procedimentos de caráter ambulatorial e exames de RAIOS - X, os quais seguirão os valores constantes da tabela da entidade


5. A Convenente não se responsabiliza pelo pagamento das despesas decorrentes da má utilização da autorização expedida pelo Município.

6. O convênio ora autorizado terá vigência a partir da data de sua assinatura, até 31.12.2003, podendo ser prorrogado por doze meses, se do interesse das partes, mediante termo aditivo.


6.1. O interesse, por qualquer das partes, na não prorrogação deverá  ser manifestado por escrito, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência.

7. Este instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, com prazo mínimo de antecedência de 60 (sessenta) dias.


8. O presente convênio não gerará vínculo, quer trabalhista, previdenciário ou outro de qualquer espécie, entre as partes.


9.  O descumprimento  pelas partes de qualquer das condições ora estabelecidas importará na rescisão do presente convênio.


10.  Aplicam-se ao presente convênio, bem como às omissões porventura existentes,  as disposições da Lei nº 8.666/93, no que couber. 


11. Consoante estabelece o § 2º, do art. 55, da Lei nº 8.666/93, as partes declaram competente para dirimir eventuais questões oriundas do presente convênio, o foro da Comarca de Getúlio Vargas - RS.


E, por estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.


Estação ...............


______________________                                 _____________________



Município





Convenente

Testemunhas:

________________________________         ___________________________________

